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APRESENTAÇÃO 
Profundas transformações têm ocorrido no mundo nas últimas décadas, alterando radicalmente a natureza, a economia, a cultura e a vida social e política das sociedades contemporâneas. Essas transformações conformam um cenário de intensas trocas entre países e povos que tem sido chamado de globalização, determinado por (e, ao mesmo tempo, desencadeador de) poderosos processos macroeconômicos. Apesar de constituir-se potencialmente em fator de melhora da qualidade de vida, a globalização de fato vincula-se a severas reduções no bem-estar social de populações humanas. Aumento em desigualdades entre países e grupos sociais, desemprego estrutural, crescimento de movimentos nacionalistas e fundamentalistas, intensificação de conflitos étnicos, não-observância de direitos humanos, agressões ambientais, deterioração do espaço urbano e escalada da violência, tudo isso tem sido imputado à globalização. 

A globalização também produz conflitos de valores culturais e ideológicos, vinculados ao crescimento rápido do comércio de informação, em todos os níveis, da indústria cultural e de entretenimento ao mercado científico e tecnológico de marcas e patentes. No plano da arte & cultura, observa-se um vasto processo de padronização internacional, submetendo comportamentos e bens culturais locais a valores estéticos estrangeiros. No plano da ciência & tecnologia, redes de centros de pesquisa, universidades, empresas e governos têm sido instrumentais em estabelecer padrões globais de internacionalismo acadêmico. Tais padrões são dependentes de fontes centrais de legitimação cultural, científica e tecnológica localizadas nos países ditos desenvolvidos.
Nesse contexto, não podemos ignorar a ameaça de propostas mercantilizadoras transnacionais de educação superior, sem vínculos e sem fronteiras. Para isso, devemos avaliar com realismo crítico as possibilidades de nossas instituições educacionais, a fim de reforçar nossa capacidade de enfrentar os imperialismos atuais com estratégias viáveis de sucesso, que não sejam somente bandeiras da mera resistência ideológica e política, indefesas frente ao poderio mercantil das novas economias.
No plano da educação universitária, antecipa-se um confronto na esfera de política institucional entre a universidade corporativa, baseada em princípios e valores ditados pelo mercado,
 e um novo modelo de instituição universitária, ainda em construção. Esse embate dar-se-á simultaneamente nas esferas locais e internacionais. Como bem nos adverte Boaventura de Sousa Santos,
 a viabilidade e os sentidos político e cultural de projetos nacionais emancipatórios dependem da capacidade de cada país ou blocos de países de negociar de forma qualificada a inserção da educação superior nos contextos da globalização. 

Renato Janine Ribeiro
 postula que as instituições de educação superior no século XXI, particularmente as universidades, continuarão a ser instituições fundamentais para a humanidade na medida em que conseguirem se transformar, mostrando-se capazes de responder aos desafios de sociedades em mutação permanente, erguidas sobre saberes cada vez mais complexos. Para que isso ocorra, as instituições universitárias terão que se envolver em movimentos simultâneos de incorporação da globalidade e de peculiaridades regionais, produzindo conhecimentos adequados aos contextos e formando indivíduos capazes de dar conta das tarefas de compreender e intervir nessa realidade complexa e cambiante.

Marilena Chauí
 analisa os modelos pedagógico e institucional herdados pela universidade brasileira e neles identifica uma postura colonizada, tendencialmente submissa aos novos papéis impostos pela transformação cada vez mais rápida da sociedade contemporânea, particularmente a desenfreada massificação e globalização dos bens tecnológicos e culturais. Para se engajar como protagonista em tal cenário, a universidade brasileira precisa de uma reforma profunda e verdadeira, que a qualifique para enfrentar altivamente os processos em curso de transnacionalização do mundo. 
Assim, em vez de passivamente aceitar a resposta do mercado, como por exemplo, o modelo de universidade corporativa, justifica-se debater e construir um projeto novo de universidade. Temos, portanto, como desafio, construir uma universidade socialmente comprometida, academicamente competente e pedagogicamente inovadora, superando os velhos recortes disciplinares com programas de formação de graduação e pós-graduação cada vez mais abrangentes e interdisciplinares, articulados em uma arquitetura acadêmica renovada. 

*
*
*

Como resposta a tão importante desafio, o presente documento tem como objetivo submeter à comunidade acadêmica e às instâncias institucionais da Universidade Federal da Bahia o anteprojeto UFBA Universidade Nova: Plano de Expansão e Reestruturação da Arquitetura Curricular na UFBA. 

Como se demonstrará adiante, a proposta preliminar de reestruturação acadêmica aqui esboçada vem sendo elaborada por meio de um processo coletivo de debates político-pedagógicos, conceituais, metodológicos e técnicos. Aspectos históricos, filosóficos e teóricos da proposta, bem como o seu marco legal e análises comparativas dos diferentes modelos de universidade em outros países do mundo, foram objeto de um documento preliminar denominado UFBA Nova: Termo de Referência, apresentado aos Conselhos Superiores e amplamente divulgado. Outros textos específicos, como por exemplo a decisiva inspiração da obra de Anísio Teixeira, assim como estudos técnicos preliminares, foram postos à disposição para colaborar com os debates públicos sobre o tema (para acessá-los, consultar a página: www.universidadenova.ufba.br).

A Universidade Federal da Bahia encontra-se em um momento privilegiado, tanto em termos de conjuntura externa quanto de conjuntura interna, para consolidar, ampliar e aprofundar um processo de transformação já em curso, viabilizando aqui, na UFBA, a Universidade Nova. Esperamos, dessa forma, contar com a colaboração de todos para o desafiante processo de profunda revisão da estrutura, função e compromisso social da Universidade Federal da Bahia, imprescindível para construir o nosso futuro enquanto instituição. 

ANTECEDENTES

Atendendo a um dos itens da pauta local da greve estudantil de 2004, os Conselhos Superiores da UFBA já haviam anteriormente deliberado iniciar um processo de profunda revisão da estrutura, função e compromisso social da nossa universidade, visando pensar seu futuro enquanto instituição. Durante o ano de 2005, algumas iniciativas foram tomadas nesse sentido, como a apresentação de estudos preliminares do Plano Diretor. 

O movimento visando à construção de uma nova arquitetura acadêmica, no âmbito da Universidade Federal da Bahia, foi iniciado no ano seguinte. O programa de trabalho, apresentado à comunidade universitária da UFBA pela equipe de gestão que foi reconduzida à Reitoria por ocasião do processo eleitoral de 2006, priorizava o tema da reestruturação curricular. Nesse programa, constava um item em que, parafraseando a Escola Nova de Anísio Teixeira, chamou-se de Projeto UFBA Nova, com os seguintes tópicos: 

“...

· abertura de programas de cursos experimentais e interdisciplinares de graduação, que poderiam ser não-profissionalizantes ou não-temáticos, com projetos pedagógicos inovadores, em grandes áreas do conhecimento: Humanidades, Tecnologias, Saúde, Meio Ambiente, Artes. 

· consolidar programas de renovação do ensino de graduação, por meio de projetos acadêmico-pedagógicos criativos e consistentes, reduzindo as barreiras entre os níveis de ensino como, por exemplo, oferta de currículos integrados de graduação e pós-graduação. 

· incentivar reformas curriculares naqueles cursos que ainda não apresentaram propostas de atualização do ensino de graduação.”

Empossada em segundo mandato, já nas primeiras reuniões dos Conselhos Superiores, a Reitoria propôs retomar e ampliar as discussões sobre a revisão do Plano de Desenvolvimento Institucional; ambos os conselhos aprovaram por unanimidade essa moção. Com esse intento, uma comissão bicameral, com a participação de dirigentes, docentes, servidores técnico-administrativos e representantes discentes foi designada para planejar e organizar o processo de discussão. Em seus trabalhos preliminares, a Comissão propôs pauta e estratégia de organização, incluindo cronograma que contemplava a promoção de seminários conceituais e temáticos, congressos internos nas unidades e uma instância geral de debates. Na pauta proposta, aprovada pelos Conselhos Superiores, destacava-se o item Arquitetura Acadêmica como uma das prioridades no processo de repensar a Universidade.

Inicialmente, docentes e pesquisadores, com notório interesse por temas de vanguarda acadêmica, em especial sobre questões filosóficas e metodológicas relacionadas à interdisciplinaridade, foram convidados pela Reitoria como consultores para etapas preliminares do projeto. Em uma primeira etapa, reuniram-se representantes de áreas de conhecimento afins, porém logo organizaram-se grupos gerais de discussão, com distintas origens institucionais, epistemológicas e paradigmáticas. Em paralelo, uma equipe técnica da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, com a colaboração de um grupo de trabalho ad-hoc designado pela Reitoria, dedicou-se a avaliar aspectos pedagógicos e operacionais da possível proposta, bem como seu marco legal.

Em setembro de 2006, o projeto UFBA Nova foi apresentado formalmente ao Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão e ao Conselho Universitário, órgãos máximos de deliberação da UFBA, que determinaram à equipe de gestão levar a proposta às unidades, incluindo-a como parte do processo de discussão do PDI. Durante os meses de outubro e novembro, as linhas gerais do projeto foram apresentadas e discutidas com as congregações de 29 unidades de ensino, com os docentes dos campi do interior, junto ao Conselho Universitário, à Câmara de Pesquisa e Pós-graduação, à Câmara de Extensão e ao Conselho Pleno da Associação dos Dirigentes Federais do Ensino Superior.

A proposta foi apresentada em dezembro de 2006 aos pesquisadores da UFBA, ao atual Secretário de Educação e aos reitores das universidades estaduais da Bahia. Em janeiro de 2007, foi apresentada e discutida junto à Secretaria de Ensino Superior do Ministério da Educação (Sesu/MEC), à Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), à Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) e à Academia Brasileira de Ciências. Foi ainda tema de debates em alguns departamentos e programas de pós-graduação, nas unidades de ensino da UFBA, no Congresso de Cultura da UNE, no Café Científico, dentre outros eventos. Com a finalidade de definir e elaborar aspectos pedagógicos do projeto, quatro grupos de estudos foram formados na UFBA, de janeiro e fevereiro. 

No total, foram 65 eventos de divulgação, apresentação e debates sobre a proposta, entre os meses de setembro/2006 e março/2007. Essa mobilização rapidamente ganhou visibilidade na mídia local e nacional, despertando interesse, angariando apoios e suscitando críticas e contribuições não somente de professores, servidores e estudantes da própria UFBA como entre dirigentes de outras Instituições Federais de Ensino Superior. 
Nos informes da Reunião da ANDIFES, realizada em Recife como parte das comemorações dos sessenta anos da Universidade Federal de Pernambuco, o Conselho Pleno havia sido informado sobre o andamento do projeto. A acolhida foi calorosa, com vários reitores se posicionando como parceiros em potencial. Esboços iniciais da proposta foram apresentados à Secretaria de Ensino Superior do MEC que, de imediato, interessou-se e incorporou a proposta a uma oficina de trabalho para a discussão do projeto da Universidade do Mercosul. O tema retornou à pauta regular da ANDIFES, sendo apresentada em maior detalhe a proposta, já com a nova denominação. Vários reitores de universidades federais decidiram se engajar em uma rede de discussão e acompanhamento do projeto, com grupos de trabalho e seminários locais e nacionais, implicando significativa ampliação do escopo original da proposta.

O Ministério da Educação, representado pela sua Secretaria de Ensino Superior, veio dar a esse movimento o indispensável respaldo institucional, viabilizando sua ampliação e posteriormente justificando sua designação como Universidade Nova. Sob o patrocínio da SESu/MEC, a ANDIFES promoveu dois seminários de âmbito nacional, com a finalidade de coletar subsídios e formular propostas. O I Seminário Nacional da Universidade Nova, realizado em Salvador entre 1º e 2 de dezembro de 2006, discutiu as bases da proposta de reestruturação da arquitetura acadêmica do Ensino Superior no Brasil. O evento, com 193 participantes inscritos e representação de quase todas as universidades federais, tratou dos temas: estrutura curricular do Bacharelado Interdisciplinar (BI), dos Cursos profissionalizantes e da Pós Graduação, modalidades de processo seletivo para o BI e para os Cursos Profissionais, antecedentes históricos da Universidade Nova, modelos de arquitetura acadêmica utilizados no mundo, impacto do projeto Universidade Nova na estrutura administrativa da universidade pública brasileira, dentre outros tópicos. Grupos de trabalho discutiram e sintetizaram as propostas do documento final. 

O II Seminário Nacional da Universidade Nova realizou-se na Universidade de Brasília – UnB, no Auditório Dois Candangos, no período de 29 a 31 de março de 2007, tendo como tema “Anísio Teixeira e a universidade do século XXI”. Registraram-se no evento 450 participantes, de 52 Universidades Federais e de seis Universidades Estaduais, além de representantes do Ministério da Educação e de Secretarias Estaduais de Educação, e de várias entidades, como ANDIFES, ANDES, FASUBRA, dentre outras. Foram instalados quatro Grupos de Trabalho para discussão e encaminhamento de propostas sobre os seguintes temas: Áreas de formação e as titulações dos Bacharelados Interdisciplinares e descrição das etapas; Organização da Docência, Estratégias e Práticas Pedagógicas; Avaliações, Acesso de Estudantes, Organização e Gestão Acadêmica; Salas de Aula, Tecnologias, Bibliotecas e Midiatecas.
Em 17/4/2007, a Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados realizou seminário e audiência pública para debater o projeto "Universidade Nova", atendendo requerimento apresentado pela deputada Alice Portugal (PCdoB-BA) e aprovado em 28 de março. O seminário foi dividido em duas mesas. A primeira debateu a "Readequação dos currículos na Universidade Nova". A segunda teve como tema a "Organização profissional no contexto da Universidade Nova". Participaram das discussões representantes da Andifes, do Sindicato Nacional dos Docentes das IES (Andes), da UNE, da Fasubra e dos conselhos federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) e Medicina.
Ao longo do período de elaboração do Projeto, tem-se realizado um amplo processo de acompanhamento, discussão e estímulo à participação das Universidades Federais que já se engajaram ao movimento, dos três segmentos da UFBA, bem como das entidades representativas desses segmentos, através de listas de discussão, seminários, reuniões, oficinas e outras formas de interação. Desse modo, a proposta da Universidade Nova tem sido construída na UFBA de forma transparente e democrática, visando atender, de forma plena, à expectativa por uma educação superior mais sintonizada com o seu tempo. 

DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL

Conforme analisado no Termo de Referência acima citado, a atual arquitetura curricular da educação superior no Brasil resulta de: 

a) Uma concepção fragmentadora do conhecimento, alienada da complexidade dos problemas da natureza, da sociedade, da história e da subjetividade;

b) Modelos de formação baseados nas universidades européias do século XIX, totalmente superados em seus contextos de origem;

c) Reformas universitárias incompletas (ou frustradas), impostas pelos governos militares nas décadas de 1960-1970 e absorvidas pelas elites nacionais;

d) Um período de laissez faire, com abertura de mercado e desregulamentação da educação superior nos anos 1980-1990.

Tais fatores tornaram vigentes, nos diversos países latino-americanos (e no Brasil em especial), arquiteturas curriculares bastante diversificadas, caracterizadas por múltiplas titulações, produzidas por meio de programas de formação com reduzido grau de inter-articulação. A seguinte lista ilustra, porém não esgota, o profuso sistema de títulos ora vigente: 
· Licenciatura; 

· Bacharelado;

· Habilitação;

· Ênfase;

· Opção; 

· Denominações profissionais específicas (p. ex. médico, dentista)

· Diploma de tecnólogo; 

· Especialização (senso-lato); 

· Mestrado (acadêmico e profissional);

· Doutorado. 
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Figura 1 – Arquitetura curricular atual da universidade brasileira

A arquitetura acadêmica vigente no Brasil (ver Figura 1), além de incorporar tal profusão terminológica, evidencia sérios problemas de articulação. Pode-se identificar, nesse modelo de estrutura curricular, a seguinte série (não-exaustiva) de problemas a superar:

a) Excessiva precocidade nas escolhas de carreira profissional;

b) Seleção limitada, pontual e “traumática” para ingresso na graduação;

c) Elitização da educação universitária;

d) Viés monodisciplinar na graduação, com currículos estreitos e bitolados;

e) Perda de autonomia, com submissão ao mercado de trabalho na definição dos padrões de formação profissional; 

f) Enorme fosso entre graduação e pós-graduação;

g) Reduzido escopo de formação, com pouco incentivo à formação cultural.

h) Incompatibilidade quase completa com modelos de arquitetura acadêmica vigentes em outras realidades universitárias, especialmente de países desenvolvidos, conforme revisado antes.

No plano local da UFBA, algumas constatações acerca de aspectos problemáticos da estrutura e funcionamento repetem, aprofundam e agudizam o que ocorre em instituições congêneres, tais como:

· Os atuais cursos de graduação são orientados para a formação profissional e, mesmo aqueles que não têm essa natureza, como os bacharelados em áreas básicas, mantêm currículos concentrados sem abertura para outras áreas do conhecimento, inclusive cursos que reformaram seus currículos recentemente após a publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais.

· A inexistência de um Regimento atualizado da UFBA, dentre outros problemas que traz para a Instituição, dificulta a aprovação de propostas curriculares inovadoras, em decorrência da incompatibilidade entre essas propostas e as regras de classificação, organização e oferecimento de componentes curriculares, bem como de formas de avaliação, ainda vigentes.

· A UFBA, uma instituição pioneira entre as IFES, no estabelecimento da política de Ações Afirmativas para a escola pública, ainda não conseguiu implementar, por falta de recursos financeiros, uma política efetiva de garantia da permanência de estudantes carentes, colocando em risco os efeitos dessa inclusão. O Projeto Permanecer, recém lançado com a oferta de 600 bolsas de permanência, apenas permite iniciar o cumprimento deste importante requisito para as ações afirmativas na UFBA.

· Dois princípios norteadores básicos dos currículos contemporâneos, flexibilidade e interdisciplinaridade, são praticados por um número muito reduzido de cursos de graduação e os que os aplicam optam por um dos princípios, ao invés de conciliá-los.

· As práticas pedagógicas, adotadas nos cursos de graduação, são tradicionais, com predominância de aulas expositivas e uso incipiente de recursos tecnológicos e outras formas inovadoras de ensino.

· Os módulos de alunos são predominantemente baixos em muitos componentes curriculares cuja natureza não requer essa baixa relação professor/aluno.

· Registra-se elevada ociosidade nos espaços físicos nas Unidades Universitárias, nos turnos vespertino e noturno e os horários das disciplinas, na maioria dos cursos, não se concentram num único turno.

· A atual estrutura organizacional das Unidades Universitárias dá sinais de inadequação às atuais exigências da vida acadêmica: Colegiados, Departamentos e Núcleos de Pesquisa e Extensão não se articulam de modo a garantir a organicidade do seu funcionamento.

· Os ensinos de graduação e de pós-graduação funcionam de forma desarticulada e a pesquisa e extensão não estão presentes na trajetória da grande maioria dos estudantes de graduação.

· O índice de evasão de estudantes nos cursos de graduação na UFBA é de cerca de 40%; dois fatores contribuem de modo decisivo para esse fato: a percepção de ter feito uma escolha profissional equivocada e a dificuldade de conciliar trabalho e estudos.

No geral, o esgotamento do modelo de graduação profissional vigente no Brasil é atualmente objeto de pleno consenso: estreitos campos do saber contemplados nos projetos pedagógicos, precocidade na escolha das carreiras, altos índices de evasão de alunos por desencanto com os estudos e por falta de condições de permanência, descompasso entre a rigidez da formação profissional e as amplas e diversificadas competências demandadas pelo mundo trabalho e, sobretudo, os desafios da Sociedade do Conhecimento, são problemas que, para sua superação, requerem modelos de formação profissional mais abrangentes, flexíveis, integradores. Por um lado, o ingresso direto aos cursos profissionais através de um exame como o vestibular, desenhado para selecionar alunos portadores de conhecimento (ou memorizadores de informações), permite à universidade, de certa forma, se desresponsabilizar pela formação básica desses alunos. Por outro lado, a formação acadêmica e profissional de pós-graduação revela-se pouco articulada com os outros níveis de educação universitária. 

Ademais, a manutenção da atual estrutura curricular de formação universitária, tanto no plano profissional quanto no plano acadêmica, coloca a nação brasileira em sério risco de isolamento nas esferas científica, tecnológica e intelectual de um mundo cada dia mais globalizado e inter-relacionado. Ao se completar o Processo de Bolonha em 2010, unificando o sistema de educação superior do bloco econômico e político da União Européia, haverá uma incompatibilidade quase completa entre o modelo brasileiro de formação universitária e aqueles vigentes em outras realidades, especialmente de países desenvolvidos.

OBJETIVOS 

O objetivo geral e de longo prazo da presente proposta compreende o seguinte: 

Reestruturar o modelo acadêmico atualmente vigente na UFBA, em rede com outras universidades públicas brasileiras, implementando uma nova arquitetura curricular, objetivando maior mobilidade, flexibilidade, eficiência e qualidade, bem como sua compatibilização com as demandas e modelos de educação superior do mundo contemporâneo. 
No escopo do presente documento, e dentro das atribuições do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) e suas respectivas Câmaras, propõe-se a consideração de fundamentos, conceitos e estrutura do Plano de Expansão e Reestruturação da Arquitetura Curricular na UFBA, visando à apreciação técnica e político-institucional dos seguintes Objetivos Específicos:

a) Implantar, na Universidade Federal da Bahia, um regime de educação universitária, com arquitetura curricular de três ciclos, em conformidade com a proposta abaixo descrita, visando a uma diversificação dos modelos de formação profissional e acadêmica.

b) Criar, na Universidade Federal da Bahia, a modalidade de curso superior denominada de Bacharelado Interdisciplinar (BI), em conformidade com a proposta abaixo descrita, com uma estrutura curricular capacitada a evitar uma profissionalização precoce e especializada. 
c) Considerar diretrizes e incorporar estratégias incrementais de reestruturação da arquitetura curricular que sejam capazes de promover uma transição gradual e sustentada entre o atual regime e o novo modelo de estrutura acadêmica, sem prejuízo para as atividades de pesquisa e extensão atualmente realizadas pela comunidade acadêmica da UFBA. 

d) Ajustar a estrutura curricular dos cursos profissionais de graduação e dos cursos profissionais e acadêmicos de pós-graduação, com adoção de novas modalidades de processo seletivo pautadas por maior inclusão social.

UNIVERSIDADE NOVA: DESCRIÇÃO DA PROPOSTA

A proposta atualmente denominada de Universidade Nova implica uma transformação radical da arquitetura acadêmica da universidade pública brasileira, visando a superar os desafios e corrigir os defeitos acima analisados. Pretende-se, desse modo, construir um modelo compatível tanto com o Modelo Norte-Americano (de origem flexneriana) quanto com o Modelo Unificado Europeu (processo de Bolonha) sem, no entanto, significar submissão a qualquer um desses regimes de educação universitária. 

A principal alteração proposta na estrutura curricular da universidade é a implantação de um regime de três ciclos de educação superior: 

Primeiro Ciclo: Bacharelado Interdisciplinar (BI), propiciando formação universitária geral, como pré-requisito para progressão aos ciclos seguintes; 

Segundo Ciclo: Formação profissional em licenciaturas ou carreiras específicas; 

Terceiro Ciclo: Formação acadêmica científica, artística e profissional da pós-graduação. 

A introdução do regime de ciclos implicará ajuste da estrutura curricular tanto dos cursos de formação profissional quanto da pós-graduação. Além disso, propõe-se a incorporação de novas modalidades de processo seletivo, para o próprio BI e para as opções de prosseguimento da formação universitária posterior.

A arquitetura curricular proposta no modelo Universidade Nova encontra-se esquematizada na Figura 2 e seus componentes são apresentados em maior detalhe a seguir.
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Figura 2 – Arquitetura curricular da Universidade Nova
· Estrutura Curricular do Bacharelado Interdisciplinar

A proposta de implantação na UFBA do Bacharelado Interdisciplinar (BI), encaminhada neste documento, deverá ter a sua formatação e detalhamento definidos pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. Não obstante, algumas proposições iniciais estão sendo sugeridas, consentâneas com idéias que circulam nos meios acadêmicos, nacionais e internacionais, algumas delas já concretizadas institucionalmente, como por exemplo na UnB e na UFABC.

O BI pode ser definido como curso de formação universitária interdisciplinar, “geral e propedêutica”, devendo servir como requisito para: a) formação profissional de graduação; b) formação científica ou artística de pós-graduação. Terá duração de 6 semestres (ou ainda, 9 trimestres), com uma carga horária total mínima de 2.412 horas. A Carga Curricular do Bacharelado Interdisciplinar baseia-se no conceito de Blocos Curriculares, definidos como conjunto de módulos (cursos, disciplinas, atividades, programas, trabalhos orientados) cobertos pelos alunos durante o semestre ou quadrimestre letivo. Cada módulo equivale a quatro (4) horas/semana de atividade em sala de aula/ laboratório/ observatório. O BI compreende um mínimo de 24 e um máximo de 32 componentes curriculares.

A estrutura do Bacharelado Interdisciplinar (BI) compõe-se de dois conjuntos de elementos que se distinguem quanto à função que exercerão na formação acadêmica dos alunos: 
a) Formação Geral – destinado a garantir a aquisição de competências e habilidades que permitam a compreensão pertinente e crítica da realidade natural e humana.
b) Formação Específica – destinado a proporcionar a aquisição de competências e habilidades que possibilitem o aprofundamento num dado campo do saber teórico ou teórico-prático.
A estrutura curricular dos Bacharelados Interdisciplinares é apresentada graficamente na Figura 3.
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Figura 3 – Estrutura curricular dos Bacharelados Interdisciplinares

A Formação Geral será composta por três modalidades de componentes curriculares articulados em eixos: EB – Eixos Básicos; ET – Eixos (Interdisciplinares) Temáticos; EI – Eixo Integrador. 
Os Eixos Básicos (EB) definem-se como formação obrigatória, paralela e seqüencial durante todo o programa de Formação Geral do BI, compreendendo um mínimo de dez (10) módulos curriculares. No estágio atual de construção da proposta de estrutura curricular do BI, há três Eixos-Básicos propostos:
· Língua Portuguesa como Leitura do Mundo – Sequência de blocos semestrais, cobrindo da estrutura da língua à expressão oral e escrita nas áreas de concentração do BI. Tem por finalidade desenvolver a capacidade de produzir textos acadêmicos e técnicos utilizando a norma culta da linguagem escrita. Neste EF, serão oferecidas três disciplinas: (i) Fundamentos da Língua Portuguesa; (ii) Leitura e Produção de Textos; (iii) Leitura e Produção de Textos Acadêmicos e Técnicos. Os dois primeiros blocos serão oferecidos pelo Instituto de Letras e o último em qualquer Unidade Universitária.
· Línguas Estrangeiras Modernas – Seqüência de 4 blocos semestrais, visando ao uso instrumental de uma língua estrangeira moderna, escolhida pelo aluno ao matricular-se, que tem por finalidade a aquisição da competência básica para leitura em um idioma ocidental que amplie as possibilidades de acesso do aluno à informação e ao conhecimento. As línguas oferecidas para opção serão: Inglês, Alemão, Espanhol, Francês e Italiano. Os alunos que apresentarem certificados de proficiência numa dessas línguas ou forem submetidos à avaliação na própria Universidade, poderão ser dispensados total ou parcialmente de matrícula neste Eixo-Fundamento. Para a oferta dos cursos será criado um Centro de Idiomas, subordinado ao Instituto de Letras, que também oferecerá as duas disciplinas de Língua Portuguesa.
· Estudos sobre a Contemporaneidade – Conjunto de componentes curriculares de natureza interdisciplinar que têm por finalidade proporcionar uma ampla compreensão do mundo atual nos seus múltiplos aspectos e dimensões provendo as condições para uma intervenção mais eficiente e lúcida nos processos sociais. Os três componentes curriculares denominam-se: 
(i) Sociedades Contemporâneas: Raízes e Atualidade; 
(ii) Filosofia e História das Ciências e das Práticas; 
(iii) Instituições e Organizações.
Os componentes desse EF não têm relação de pré-requisito e podem ser abordados de modo amplo, como sugerem as suas denominações, bem como receberem um tratamento mais focado num aspecto analisado ou a partir de um certo campo do saber. Por exemplo, em Sociedades Contemporâneas pode-se adotar uma abordagem panorâmica, bem como eleger um tema abrangente como trabalho e utilizá-lo como fio condutor numa análise comparativa das sociedades contemporâneas. Prevê-se também enfoques conduzidos mais especificamente por uma das ciências sociais (antropologia, economia etc). É essencial que, em qualquer abordagem, os processos de formação da sociedade brasileira sejam incluídos como objeto da análise, destacando as raízes culturais africanas e ameríndias.  
A Formação Geral do BI compreende também três Eixos Interdisciplinares Temáticos, correspondentes às três culturas que estruturam os saberes e práticas do mundo contemporâneo: a) Cultura Humanística; b) Cultura Artística; c) Cultura Científica. Esta fase da Formação Geral compõe-se de sete (7) componentes curriculares, com um mínimo de dois (2) Blocos, de escolha opcional em cada um dos Eixos Interdisciplinares (porém com incentivo à oferta de blocos integradores). Note-se que nessa fase da formação se introduz o conceito de “interdisciplinas”, expressando estudos sobre temas/problemas complexos, irredutíveis aos recortes mono-disciplinares, onde se aplicam componentes curriculares que abordam campos temáticos que envolvem e articulam mais de um campo disciplinar. 
Vejamos alguns exemplos de interdisciplinas de Cultura Humanística: 

· Conhecimento & Realidade

· Ética & Cidadania

· Política & Direitos Humanos

· Qualidade de Vida (Esporte, Saúde, Lazer) 

· Consciência Ecológica 

· Subjetividade & Vida Cotidiana

· Formações Econômicas e Sociais

· Matrizes Étnico-Culturais do Brasil

· Informação & Cibercultura 

· Educação & Sociedade

· Mídia & Poder 

· Outras 

Exemplos de interdisciplinas de Cultura Artística: 

· Estéticas 

· Panorama das Artes

· Literatura (ler e analisar Poemas, Contos, Romances e Dramas) 

· Iniciação Artística (opções: Música, Artes Visuais, Teatro, Dança, Cinema, Multi-Arte)

· Memória & Criação

· Patrimônio Artístico-Cultural

· Participação Orientada em Eventos Artísticos e Culturais

· Indústria Cultural

· Outras

Exemplos de interdisciplinas de Cultura Científica: 

· Éticas & Tecnociências 

· Epistemologia & Metodologia

· Raciocínio Quantitativo (Matemática, Estatística, Geometria, Lógica) 

· Informação: Ciência & Tecnologias

· História das Ciências e das Técnicas 

· Desenvolvimento Científico e Tecnológico

· Participação Orientada em Eventos Científicos

· Iniciação Científica

· Outras

O Eixo Integrador é destinado a promover ampla e significativa articulação entre os múltiplos conteúdos a que, ao longo do seu percurso acadêmico, os alunos estarão expostos. Será composto pelos seguintes componentes curriculares:
a) Seminários Interdisciplinares (SI), a serem oferecidos em todas as Unidades Universitárias na última semana de cada semestre. Em cada semestre os alunos deverão cursar, em pelo menos dois semestres, os componentes curriculares previstos no Projeto Pedagógico. 
b) Atividades em Comunidade (AC), a serem ofertadas de modo “optatório” (obrigatório, porém com escolhas internas garantidas e incentivadas). As Atividades em Comunidade serão organizadas por tema/problema, com alunos de diferentes origens e opções de entrada/saída no BI.
Os blocos de Formação Específica (FE) compreendem um mínimo de oito (8) e um máximo de vinte (20) componentes curriculares ou disciplinas voltadas para áreas do conhecimento, de livre escolha do aluno. A FE compõe-se de uma etapa inicial com até três disciplinas de apresentação de um campo básico ou profissional do conhecimento. Buscando contribuir para escolhas maduras de carreira profissional, por exemplo, a FE1 na Figura 3 pode corresponder a um componente curricular de orientação profissional, como Introdução à Engenharia Elétrica, Introdução às Estruturas Matemáticas, Fundamentos de Música, Introdução à Psicologia etc. (já existentes na oferta atual da UFBA). Nessa etapa de Iniciação, o aluno pode optar por disciplinas tanto da área das Artes e Humanidades e das Ciências. Como a prioridade de matrícula nos cursos FE será dada por desempenho do aluno nos blocos de FG, haverá um permanente estímulo ao bom desempenho para aqueles alunos que pretendem usar o BI como via de entrada à formação profissional.

Após a conclusão da Formação Geral ao final do segundo ano, complementada com opções de blocos curriculares de Formação Específica, o aluno poderá requerer um Diploma de Curso Seqüencial. Caso lhe seja impossível prosseguir na trajetória de carreira profissional ou acadêmica, este título dar-lhe-á acesso a cursos superiores de Educação Profissional Tecnológica (+ 2 semestres), fazendo jus ao Diploma de Tecnólogo, conforme a legislação vigente. 

Para aqueles alunos que pretendem tomar o BI como requisito para a formação em carreiras profissionais ou acadêmica na pós-graduação, a escolha da Área de Concentração dar-se-á no quarto semestre quando o aluno formalizará sua opção. Na etapa correspondente à Área de Concentração, os alunos escolherão um campo de conhecimento específico, constituído de até 17 disciplinas num elenco previamente definido. Os blocos FE serão totalmente optativos e oferecidos somente aos alunos da área de conhecimento do BI correspondente que concluíram o FG, para todas as opções de BI, sem distinção de nível, integrando graduação e pós-graduação. Haverá um esquema de orientação, potencializado pela figura do professor tutor, capacitado a acompanhar e orientar a vida acadêmica dos estudantes do BI. 
Como opções de entrada e de saída (titulação), propõe-se a possibilidade de se definir campos de formação, recuperando para a graduação o conceito de Área de Concentração atualmente vigente nos cursos de pós-graduação. 

Os Bacharelados Interdisciplinares serão oferecidos em três modalidades, abrangendo grandes áreas do conhecimento (as três culturas, conforme Buey, 2006): 

· Artes 

· Humanidades

· Ciências 

1: BI em Artes (BA), terá as seguintes áreas de concentração:

1. Artes Visuais 

2. Dança

3. Teatro

4. Música 

5. Cinema e Vídeo

2: BI em Humanidades (BH), terá as seguintes áreas de concentração:

1. Letras 

2. Filosofia 

3. Educação 

4. Comunicação 

5. Ciências Humanas

6. Ciências Sociais Aplicadas 

3: BI em Ciências (BC), com as seguintes áreas de concentração:

1. Ciências Exatas

2. Ciências da Matéria

3. Ciências da Terra

4. Ciências da Vida 

5. Ciências da Saúde

6. Ciências da Informação 

Os Bacharelados Interdisciplinares serão oferecidos nos turnos matutino, vespertino e noturno (com maior oferta de vagas nesta última opção) e, para o aluno, será definido o turno único por ocasião da aprovação no processo seletivo, com a concentração de oferta de componentes curriculares, exceto para as ACs.
Os Bacharelados Interdisciplinares representam uma alternativa avançada de estudos superiores que permitirão reunir numa única modalidade de curso de graduação um conjunto de características que hoje vem sendo requeridas, com os seguintes efeitos positivos esperados:

· alargamento da amplitude da base dos estudos superiores, permitindo uma ampliação de conhecimentos e competências cognitivas;

· flexibilização curricular através do aumento de componentes optativos que proporcionarão aos estudantes a escolha de seus próprios percursos de aprendizagem;

· introdução de dispositivos curriculares que promovam a integração entre conteúdos disciplinares 

· adiamento de escolhas profissionais precoces que têm como conseqüência prejuízos individuais e institucionais. 

· redução das altas taxas de evasão, em especial do ensino público superior. 

· Formas de Ingresso na Universidade Nova

O fim do vestibular não é o objetivo da proposta Universidade Nova. O vestibular acabará ou será superado na sua forma hoje existente simplesmente por que será inútil para o perfil de aluno que se está buscando para o BI. Será necessário implantar novas modalidades de processo seletivo, avaliando-se opções de formas de ingresso e condições de acesso nas diferentes etapas dos ciclos de formação.

O sistema de acesso à universidade atualmente compreende um teste unificado, chamado Vestibular, para seleção de sujeitos para toda a diversidade de áreas de formação que tem a universidade, com diferentes graus de competitividade. A proposta da Universidade Nova pretende romper com o paradigma do vestibular. O vestibular é um exame feito para excluir candidatos porque a universidade elitista não teria vagas para todos. 

Esse tipo de seleção não é compatível com o projeto da Universidade Nova e, portanto, não terá uso. Para entrar no Bacharelado Interdisciplinar, a primeira instância de formação superior da Universidade Nova, será necessária uma seleção de pessoas que tenham perfil mais aberto, que desejem experimentar coisas, vivenciar uma formação que vá além da mera formação profissional, que tenham interesse em uma formação na cultura universitária. Por esse motivo, teremos de buscar ou desenvolver alguma outra forma de seleção, visando mais a regulação do ingresso do que a seleção/exclusão. Para isso, há duas possibilidades:

Hipótese 1: desenvolver um exame especial para a seleção de alunos para as duas entradas no BI, como por exemplo, um Exame Geral de Capacidade & Potencial.  
Hipótese 2: atualização do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), com ajuste aos objetivos de selecionar alunos para a Universidade Nova. Essa hipótese tem sido avaliada, reconhecendo alguns de seus defeitos atuais. O ENEM tem um perfil que identifica potencial, talento, capacidade interpretativa, competência, habilidade, muito mais do que memorização, do que informação acumulada. Trabalha com a seguinte regra: para resolver qualquer questão, as informações necessárias estão contidas no enunciado. O ENEM pode preencher plenamente essa finalidade por que o aluno que queremos para a Universidade Nova não é o aluno que já sabe cálculo, geografia, física, química, matemática. É bom que este aluno já saiba tudo isso se quiser fazer carreira profissional nessas áreas, mas para entrar primeiro no Bacharelado Interdisciplinar precisa ser um aluno inteligente, competente, estudioso, que seja capaz de se expressar, que seja capaz de se formar no âmbito da cultura universitária.

O ENEM tem a vantagem de não ser um teste baseado no acúmulo de conhecimento, mas sim na capacidade de análise, interpretação e expressão. Por exemplo: todos os dados ou informações necessárias para resolver as questões do ENEM, por regra, devem ser incluídos no enunciado, não exigindo memorização. Mas esse exame tem um problema: grau reduzido de estabilidade, mudando muito de ano a ano. A idéia portanto é introduzir mais estabilidade no Enem. Uma das possibilidades em aberto é fazer com que as universidades que participam do Projeto Universidade Nova componham o conselho técnico - previsto na normatização do Enem, mas nunca implementado - responsável pela qualidade de conteúdo da seleção.

Para efeito de ingresso aos Cursos de BI, serão oferecidas vagas para as áreas de concentração em número equivalente ao dobro das vagas em carreiras profissionais, excluindo as licenciaturas. O regime de reserva de vagas será mantido, nesse caso garantindo o sistema vigente de cotas por grande área do BI (ver adiante a seção Ações Afirmativas na Universidade Nova).

· Complementação profissional e pós-graduação

Uma vez concluído o BI, o egresso receberá um diploma de bacharel em área geral de conhecimento (Artes, Humanidades, Ciências & Tecnologias) que dará ao egresso maior flexibilidade no acesso ao mundo do trabalho. Caso deseje, haverá as seguintes opções de prosseguimento de estudos: 

a) Aluno(a)s vocacionados para a docência poderão prestar seleção para licenciaturas específicas (p.ex. do BI em Ciências da Matéria ou Ciências Exatas para Licenciatura em Matemática, Física ou Química), com mais 1 a 2 anos de formação profissional, o que habilita o aluno(a) a lecionar na educação básica; 

b) Aluno(a)s vocacionados para carreiras específicas poderão prestar seleção para cursos profissionais (p.ex. Arquitetura, Enfermagem, Direito, Medicina, Engenharia etc.), com mais 2 a 4 anos de formação, levando todos os créditos dos cursos do BI; 

c) Aluno(a)s com excepcional talento e desempenho, se aprovados em processos seletivos específicos, poderão ingressar em programas de pós-graduação, como o mestrado profissionalizante ou o mestrado acadêmico, podendo prosseguir para o Doutorado, caso pretenda tornar-se professor ou pesquisador.

Para a seleção de concluintes do BI para as carreiras profissionais, um princípio pode ser estabelecido: retoma-se a especificidade da seleção para cada carreira profissional. 

Não obstante, os testes de seleção para as áreas profissionais de preferência deverão ser de âmbito nacional, permitindo maior mobilidade dos estudantes entre instituições participantes da Rede Universidade Nova. Deve-se ainda avaliar a pertinência de permitir ao aluno do BI participar de mais de um processo seletivo simultaneamente. 

Os seguintes instrumentos podem ser usados, isoladamente ou em combinação:

a) Testes de conhecimento sobre conteúdos dos cursos FE específicos para cada opção de prosseguimento para carreira profissional.

b) Coeficiente de Rendimento durante o BI, mediante sistemas coletivos de avaliação do desempenho médio nos módulos de FG e FE do BI

c) Coeficiente de Rendimento em trajetórias pré-profissionais na FE do BI; pode-se definir um Eixo Temático dentro do qual os candidatos demonstrarão seu aproveitamento.

d) Exame de Avaliação Seriada a cada ano do BI, compondo um escore cumulativo. Começando no fim do primeiro ano, essa avaliação pode cobrir conteúdos do Eixo Temático da FG e da FE onde se encaixa a carreira profissional procurada.

e) Seminário/workshop para avaliar aptidão/vocação; aplica-se especialmente às áreas de artes ou outras que exigem talentos específicos, indetectáveis mediante formas convencionais de seleção. 

Essas trajetórias de formação e os respectivos processos seletivos encontram-se esquematizados na Figura 4.
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Figura 4 – Trajetórias de formação e processos seletivos na Universidade Nova

AÇÕES AFIRMATIVAS NA UNIVERSIDADE NOVA
Programas de Ações Afirmativas já vêm sendo implementados na rede federal de ensino superior, com excelentes resultados. Na UFBA, o sucesso do programa já foi constatado mediante cuidadosa avaliação, tanto da transformação do perfil do alunado quanto do desempenho acadêmico comparativo dos estudantes cotistas e não-cotistas (UFBA, 2006).

Entretanto, o modelo da Universidade Nova abre possibilidades ainda maiores de inclusão social através da educação superior. Algumas razões podem ser invocadas nesse sentido: 

Primeiro, o projeto prevê aumento substancial da oferta de vagas na educação superior, tanto nos Bacharelados Interdisciplinares (BI) quanto nas licenciaturas. O BI poderá oferecer até o dobro das vagas destinadas aos cursos profissionais e de pós-graduação, com maior proporção aluno/docente. 

Segundo, espera-se, com a adoção desse modelo, uma redução significativa nas taxas de evasão, pois as escolhas da carreira profissional serão feitas com maior maturidade e melhor conhecimento do conteúdo das respectivas formações. 

Terceiro, a seleção para o BI será através de um exame geral para um programa flexível e também de caráter geral, diluindo a enorme competição que, tradicionalmente concentrada em alguns cursos, torna o atual vestibular um instrumento de exclusão social.
Por último, e não menos importante: para os BIs, os candidatos serão selecionados por criatividade e talento, qualidades intelectuais e humanas melhor distribuídas socialmente e menos ligadas à influência da história socioeconômica das famílias e das pessoas. 

Se, com o aumento de vagas decorrente da implantação do BI, conseguirmos atender no sistema público a demanda reprimida por educação superior, com sistemas de seleção que não discriminem por origem social ou étnica, haverá vagas, decerto não para todos os candidatos, mas para todos os que se apresentarem com motivação e vocação.

O projeto Universidade Nova defende claramente que, para prosseguimento do BI para a formação acadêmica e profissional, as instituições universitárias realizem internamente os processos seletivos. Não há nenhuma lógica, política ou acadêmica, que justifique deixarmos que os processos seletivos para ingresso na casa da cultura, das artes e da ciência aconteçam fora da universidade. Ao permitirmos que isso ocorra, como se dá hoje, a seleção torna-se muito mais social e política do que por mérito, habilidade, competência, aptidão. Ao trazê-la para dentro da universidade, teremos maior controle acadêmico sobre qualidade e competência, valores que fazem parte da universidade. Isso nos leva ao tema das políticas de Ações Afirmativas. 

Para a continuidade da formação nos cursos profissionais, alguns diriam que não seria mais necessária a salvaguarda de programas de ações afirmativas. Uma vez no BI, aparentemente as oportunidades estariam igualadas porque todos os alunos teriam acesso garantido a recursos educacionais e apoio institucional na universidade. A estrutura curricular e alguns elementos organizativos realmente introduzem no BI um viés igualitário. Isto pode, não suprimir ou reparar, mas reduzir o efeito de desigualdades sociais ou étnicas de origem. 

Salvador é considerada por muitos como a cidade de maior desigualdade social e racial do Brasil. Com este histórico de racismo e elitismo da sociedade baiana, será natural pensar que as profissões de melhor status e perspectivas financeiras serão reservadas para os mesmos de antes das cotas. Nesse contexto, mesmo tornando-se mais eficiente e inclusiva, a instituição universitária dificilmente compensará o fato de que alguns alunos, vivendo em ambientes sofisticados e estimulantes, podem se dar ao luxo de apenas estudar, contando com recursos e suportes adicionais (por exemplo, contratando cursinhos de reforço), enquanto outros continuarão lidando com problemas financeiros, vivendo precariamente, trabalhando em paralelo ao curso universitário, sem livros, equipamentos e recursos pessoais. 

Por tudo isso, a manutenção das políticas de Ações Afirmativas é prioridade no Projeto Universidade Nova. É necessário ressaltar que nos processos de seleção para ingresso no BI e de avaliação interna de transição do BI para os cursos profissionais se deverá, portanto, manter o regime de cotas atualmente vigente. 

De imediato, deverão ser reforçados os programas de permanência. A universidade pública brasileira avança numa concepção ampla de apoio social aos estudantes, com concessão de bolsas do setor público e do setor privado, principalmente fundações. Essas bolsas, ainda escassas, dão conta apenas de uma parte do problema. A outra parte: a universidade precisa se reestruturar para propiciar condições de aderência dos estudantes aos programas de ensino. Para isso, é preciso garantir condições de vida e disponibilizar recursos pedagógicos e financeiros para uma formação profissional plena na universidade pública. 
Além disso, planeja-se, com a introdução dos BIs, oferecer cursos por turnos-padrão (matutino, vespertino e noturno), com maior concentração de atividades no turno noturno, propiciando otimização de instalações, equipamentos de ensino e condições de permanência e integração na vida universitária. Essa integração pode ser potencializada pela figura do professor tutor, capacitado a acompanhar e orientar a vida acadêmica dos estudantes do BI, com especial atenção aos alunos participantes dos programas de Ações Afirmativas.
A proposta Universidade Nova garante a manutenção das políticas de Ações Afirmativas, incluindo sistemas de compensação redistributiva de vagas (tipo cotas para pobres, negros e indígenas) até que se tornem desnecessários, monitorando qualquer grau de exclusão ou discriminação. Mas no limite, a Universidade Nova tem como objetivo tornar a instituição universitária uma máquina de inclusão social pela educação superior. Também nesse aspecto, o projeto inspira-se em Anísio Teixeira, que considerava a escola pública como “a máquina que prepara as democracias”. 

Com a Universidade Nova, não se quer remendar defeitos e problemas da educação superior, em suas velhas modalidades atuais, mas sim buscar a transformação total e radical dessas estruturas e modalidades. Para isso, precisamos atuar em dois níveis. De um lado, devemos incorporar na macro-estrutura institucional e acadêmica da universidade o que atualmente chamamos de Ações Afirmativas. O modelo do BI, ampliando o acesso à universidade e modulando a formação profissional e acadêmica, é um exemplo de ação afirmativa estruturante. De outro lado, no plano micro-institucional, conduz à desconstrução de práticas pedagógicas redutoras, passivas, de baixo impacto e ineficientes, ainda vigentes na educação superior. Na Universidade Nova, deverão ser reconstruidas as práticas pedagógicas universitárias como instrumentos de mobilização e participação dos sujeitos no seu próprio processo emancipatório e de formação profissional, política, cultural e acadêmica. 

O Programa de Ações Afirmativas da UFBA terá continuidade, aprofundamento e ampliação na Universidade Nova. Para isso, este projeto precisa ser construído em conjunto com os movimentos organizados em prol da eqüidade e da inclusão social pela educação. 

PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
Os seguintes princípios são norteadores das ações previstas no Projeto Universidade Nova: 

· Ampliação do acesso – Nos próximos 10 anos a UFBA aumentará gradativamente o número de ingressos no ensino de graduação em consonância com a política do Ministério da Educação de ampliação da oferta de vagas na rede federal de educação superior. Deverá também se buscar uma maior eficácia nos processos de ensino de modo a aumentar a relação professor/aluno que atualmente, na UFBA, é de 1/12.

· Democratização do acesso – Enquanto perdurarem as profundas desigualdades sociais e a baixa qualidade da educação básica pública, que se refletem na desigualdade de oportunidades educacionais para as diferentes classes sociais, deverá ser mantido o Programa de Ações Afirmativas, destacando-se entre as mesmas o sistema de cotas para egressos de escolas públicas e etnias.
· Adequação e atualização das estruturas de apoio às atividades-fim As estruturas físicas, organizacionais e tecnológicas serão revistas de modo a atenderem aos novos modelos acadêmicos a serem implantados.
· Inovação pedagógica - Serão incentivadas e apoiadas práticas pedagógicas inovadoras e mais compatíveis com as características cognitivas de indivíduos de uma Sociedade do Conhecimento de base tecnológica.
· Excelência Acadêmica e Responsabilidade Social – Na implementação das suas atividades de ensino, pesquisa e extensão a Universidade terá sempre presente como referenciais orientadores o compromisso com a qualidade acadêmica e a busca da superação das carências da sociedade brasileira.
Conforme consta desta proposta, os Bacharelados Interdisciplinares se constituirão na etapa inicial dos estudos de graduação propiciando aos seus egressos sólida formação geral associada a uma formação diferenciada no campo das Artes, das Humanidades ou das Ciências, com possibilidade de opção por uma área de concentração, dentro do respectivo campo. Os BI possuirão terminalidade própria bem como poderão significar etapa preliminar de cursos profissionais ou cursos de pós-graduação.

As propostas orientadoras dos projetos pedagógicos dos BI e dos cursos profissionais serão organizadas objetivando o desenvolvimento de competências gerais, interpessoais e cognitivas, assim como competências específicas relacionadas com o mundo do trabalho.

Os Bacharelados Interdisciplinares da Universidade Nova tomam como referência pedagógica competências desenvolvidas no Projeto Tuning - América Latina, um consórcio de 62 universidades latino-americanas, incluindo instituições brasileiras. Inspirados no Projeto Tuning do Processo de Bolonha, procurou-se iniciar um diálogo para trocar informação e para melhorar a colaboração entre essas instituições de educação superior, favorecendo o desenvolvimento da qualidade, da efetividade e da transparência no intuito de identificar tanto competências genéricas proporcionadas pela educação superior como competências específicas relacionadas às profissões. Esses pontos comuns identificados surgiram da necessidade de alargar os canais destinados ao reconhecimento das titulações na região e com outras regiões do planeta. 

As competências genéricas a serem consideradas no projeto pedagógico dos Bacharelados Interdisciplinares são as seguintes:

1. Responsabilidade social e compromisso cidadão

2. Capacidade de comunicação oral e escrita

3. Capacidade de comunicação em um segundo idioma

4. Habilidades no uso das tecnologias da informação e da comunicação

5. Capacidade de investigação

6. Capacidade de aprender e atualizar-se permanentemente

7. Capacidade de crítica e autocrítica

8. Capacidade para atuar em novas situações

9. Capacidade criativa

10. Capacidade para identificar, planejar e resolver problemas

11. Capacidade para tomar decisões

12. Capacidade de trabalho em grupo

13. Capacidade de motivar e conduzir para metas comuns

14. Compromisso com a preservação do meio ambiente

15. Compromisso com seu meio sócio-cultural

16. Valorização e respeito pela diversidade e multiculturalidade

17. Habilidade para trabalhar em contextos internacionais

18. Habilidade para trabalhar de forma autônoma

19. Capacidade para formular e gerir projetos

20. Compromisso ético

21. Compromisso com a qualidade

22. Capacidade de abstração, análise e síntese 

23. Capacidade de aplicar os conhecimentos na prática
24. Capacidade para organizar e planejar o uso do tempo
25. Conhecimentos sobre uma área de estudo ou profissão

Visando a oferecer uma formação capaz de atender a este complexo de competências e habilidades, os currículos dos cursos deverão ser construídos com base nos seguintes princípios norteadores:

· Flexibilidade – Característica que se contrapõe à rigidez dos currículos tradicionais, que só admitem possibilidades pré-fixadas de formação especializada. Estudos recentes têm demonstrado que não existe uma única ordem pela qual os sujeitos adquirem conhecimentos teóricos e práticos, contradizendo argumentos em favor das estruturas curriculares imobilizadas por conteúdos obrigatórios e ordenados numa seqüência também obrigatória. Recomenda-se hoje a inserção nos currículos, de uma proporção significativa de conteúdos de natureza optativa, possibilitando ao aluno definir, em parte, o seu percurso de aprendizagem.

· Autonomia - O princípio da autonomia do sujeito, face ao seu próprio processo de aprendizagem, é condição básica para a consolidação da sua competência para aprender a aprender. A conquista de tal competência é absolutamente necessária a profissionais que atuarão numa realidade em permanente transformação e que terão de enfrentar as novas situações e problemas que estarão sempre emergindo nas suas experiências de trabalho. O conhecimento de técnicas investigativas se constitui numa importante ferramenta de aquisição dessa autonomia bem como a aprendizagem de línguas estrangeiras.

· Articulação - Prevê o diálogo interdisciplinar entre os campos do saber que compõem os cursos e se concretizam em componentes curriculares, constituindo-se na superação da visão fragmentada do conhecimento. Na prática, a articulação pode ser garantida por componentes curriculares de natureza interdisciplinar bem como outros de natureza integradora, tais como Seminários Temáticos, Oficinas e Laboratórios.

· Atualização - É um princípio que se realiza através de um adequado planejamento da oferta de componentes curriculares de modo a garantir ajustes programáticos periódicos que contemplem os avanços científicos, tecnológicos, as inovações artísticas e quaisquer novidades no campo do conhecimento. A inclusão de componentes curriculares como Tópicos Especiais em..., Trabalho de Conclusão de Curso e Atividades Complementares são exemplos de modalidades de atualização. 

MARCO LEGAL

O projeto Universidade Nova tem o mérito, inegável, de preencher uma lacuna que marcou as duas últimas reformas da educação superior: a de 1968 que importou modelos organizacionais mas deixou intocável um modelo acadêmico já obsoleto àquela altura; e o Projeto de Lei 7.200/2006, ora em tramitação no Congresso Nacional, que preconiza novos mecanismos regulatórios, administrativos e de financiamento para as Instituições de Ensino Superior, reduzindo a dimensão acadêmica a uma simples referência à possibilidade de inclusão de estudos gerais no início dos cursos de graduação, no seu artigo 44, parágrafo 4º. 

A educação superior no Brasil, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, de 1996, abrange quatro modalidades de cursos e programas: graduação, pós-graduação, extensão e seqüenciais. Embora, nessa legislação fundamental da educação, não haja nenhuma definição da natureza, estrutura ou função dos cursos de graduação, uma longa tradição, de quase dois séculos, faz com que se tome como implícito no conceito de cursos de graduação, a idéia de formação profissional. Os cinco cursos superiores preparatórios para carreiras profissionais, existentes até o início do século XX, se multiplicaram e hoje são contados às dezenas. A dificuldade em se obter o número exato de tais cursos decorre do fato de existirem subdivisões e ambigüidades que deixam dúvidas quanto ao emprego da palavra curso, inclusive nos textos do Conselho Nacional de Educação – CNE verifica-se uma falta de precisão do que seriam áreas, cursos, habilitações e ênfases. Um exemplo bem ilustrativo dessa indefinição é a Engenharia, área (ou curso) singular para efeito de Diretrizes Curriculares e exageradamente plural na sua oferta pelas instituições de educação superior.

De todo modo, há um viés claramente profissional na estrutura curricular dos cursos de graduação, que só se enfraquece no caso dos bacharelados nos campos básicos do conhecimento (Matemática, Física, História, Filosofia etc) que, talvez mesmo por isso, tenham baixa demanda de ingressos e sejam freqüentemente objeto de questionamento quanto à sua utilidade prática, exceto como o primeiro passo de uma formação acadêmica vertical que se completará em mestrados e doutorados.

A partir da entrada em vigor da atual LDB, ficou estabelecido no inciso VII do artigo 9º da referida lei, que caberia à União baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação, sendo o CNE o órgão responsável por essa tarefa. O artigo 45 desta mesma lei diz ainda que “a educação superior será ministrada em instituições públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização” sem entretanto dar maiores detalhes sobre os limites e possibilidades dessa variação de abrangência.

Em 1998 foram instituídas pelo Ministério da Educação as primeiras Comissões de Especialistas para elaboração de propostas de Diretrizes Curriculares Nacionais – DCN, para os diferentes cursos de graduação, a serem encaminhadas ao CNE para apreciação e aprovação. As primeiras Diretrizes começaram a ser aprovadas em 2001 e seis anos depois há ainda alguns cursos cujas diretrizes inexistem em decorrência de polêmicas envolvendo corporações profissionais e outras entidades.

No presente documento, não serão consideradas as Diretrizes de cursos específicos de graduação, e sim os Pareceres do CNE, produzidos entre 1997 e 2006, que contêm orientações gerais para todas as Diretrizes. Embora tais Pareceres não tenham natureza obrigatória em relação à organização dos currículos, mas apenas suas Resoluções, princípios e fundamentos defendidos nesses documentos são indicativos de percepções e tendências já incorporadas ao discurso institucional do CNE, órgão encarregado de orientar a política educacional do País.

Os documentos normativos consultados para subsidiar a proposta dos Bacharelados Interdisciplinares são:

· Parecer CNE/CES nº. 776, 3/12/1997. Orientação para diretrizes curriculares dos Cursos de Graduação. 

· Parecer CNE/CES nº. 67, 11/3/2003. Aprova Referencial para as Diretrizes Curriculares Nacionais - DCN - dos Cursos de Graduação e propõe a revogação do ato homologatório do Parecer CNE/CES 146/2002.

· Parecer CNE/CES nº. 108, 7/5/2003. Duração de cursos presenciais de Bacharelado (Ver Parecer CNE/CES nº. 329, 11/11/2004).

· Parecer CNE/CES nº. 136, 4/6/2003. Esclarecimentos sobre o Parecer CNE/CES 776/97, que trata da orientação para as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação. 

· Parecer CNE/CES nº. 210, 8/7/2004. Aprecia a Indicação CNE/CES 1/04, referente à adequação técnica e revisão dos pareceres e resoluções das Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação.

· Parecer CNE/CES nº. 329, 11/11/2004. Carga horária mínima dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial..

· Parecer CNE/CES nº. 184, 7/7/2006. Retificação do Parecer CNE/CES nº. 329/2004, referente à carga horária mínima dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial..

Serão destacados nesses Pareceres dispositivos pertinentes não somente à possibilidade de implantação dos Bacharelados Interdisciplinares, como também a aspectos característicos dessa modalidade de graduação tais como: formação generalista, flexibilidade e interdisciplinaridade.

Segundo o Parecer nº. 776/97:

1) As instituições de ensino superior terão ampla liberdade na composição da carga horária a ser cumprida para a integralização dos currículos, assim como na especificação das unidades de estudos a serem ministradas;

2) Indicar os tópicos de estudo e demais experiências de ensino-aprendizagem que comporão os currículo, evitando ao máximo a fixação de conteúdos específicos com cargas horárias pré-determinadas, as quais não poderão exceder 50% da carga horária total dos cursos;

3) Evitar o prolongamento desnecessário da duração dos cursos de graduação;

4) Incentivar uma sólida formação geral, necessária para que o futuro graduado possa vir a superar os desafios de renovadas condições de exercício profissional e de produção do conhecimento, permitindo variados tipos de formação e habilitações diferenciadas em um mesmo programa; 

5) Estimular práticas de estudo independente, visando uma progressiva autonomia profissional e intelectual do aluno. 

O Parecer nº. 67/03 tem o propósito de estabelecer referencial curricular para os cursos de graduação, e assim o faz, reafirmando os princípios norteadores já apresentados no Parecer nº. 776/97 e acrescentado pontos contrastantes entre a legislação curricular anterior e as novas orientações da Diretrizes Curriculares Nacionais, tais como:

· enquanto os Currículos Mínimos encerravam a concepção do exercício do profissional, cujo desempenho resultaria especialmente das disciplinas ou matérias profissionalizantes, enfeixadas em uma grade curricular, com os mínimos obrigatórios fixados em uma resolução por curso, 

· as Diretrizes Curriculares Nacionais concebem a formação de nível superior como um processo contínuo, autônomo e permanente, com uma sólida formação básica e uma formação profissional fundamentada na competência teórico-prática, de acordo com o perfil de um formando adaptável às novas e emergentes demandas;

· enquanto os Currículos Mínimos inibiam a inovação e a criatividade das instituições, que não detinham liberdade para reformulações naquilo que estava, por Resolução do CFE, estabelecido nacionalmente como componente curricular, até com detalhamento de conteúdos obrigatórios, 

· as Diretrizes Curriculares Nacionais ensejam a flexibilização curricular e a liberdade de as instituições elaborarem seus projetos pedagógicos para cada curso segundo uma adequação às demandas sociais e do meio e aos avanços científicos e tecnológicos, conferindo-lhes uma maior autonomia na definição dos currículos plenos dos seus cursos;

· enquanto os Currículos Mínimos muitas vezes atuaram como instrumento de transmissão de conhecimentos e de informações, inclusive prevalecendo interesses corporativos responsáveis por obstáculos no ingresso no mercado de trabalho e por desnecessária ampliação ou prorrogação na duração do curso, 

· as Diretrizes Curriculares Nacionais orientam-se na direção de uma sólida formação básica, preparando o futuro graduado para enfrentar os desafios das rápidas transformações da sociedade, do mercado de trabalho e das condições de exercício profissional;

· enquanto os Currículos Mínimos, comuns e obrigatórios em diferentes instituições, se propuseram mensurar desempenhos profissionais no final do curso, 

· as Diretrizes Curriculares Nacionais se propõem ser um referencial para a formação de um profissional em permanente preparação, visando uma progressiva autonomia profissional e intelectual do aluno, apto a superar os desafios de renovadas condições de exercício profissional e de produção de conhecimento e de domínio de tecnologias;

· enquanto o Currículo Mínimo pretendia, como produto, um profissional “preparado”, 

· as Diretrizes Curriculares Nacionais pretendem preparar um profissional adaptável a situações novas e emergentes;

· enquanto os Currículos Mínimos eram fixados para uma determinada habilitação profissional, assegurando direitos para o exercício de uma profissão regulamentada, 

· as Diretrizes Curriculares Nacionais devem ensejar variados tipos de formação e habilitações diferenciadas em um mesmo programa; e

· enquanto os Currículos Mínimos estavam comprometidos com a emissão de um diploma para o exercício profissional, 

· as Diretrizes Curriculares Nacionais não se vinculam a diploma e a exercício profissional, pois os diplomas, de acordo com o art. 48 da Lei 9.394/96, constituem prova, válida nacionalmente, da formação recebida por seus titulares.

O Parecer nº. 210/04 traz como novidade para a organização dos cursos de graduação a possibilidade de transferir a pós-graduação a complementação da formação profissional:

Com base no princípio da educação continuada, as IES poderão incluir no Projeto Pedagógico do curso o oferecimento de cursos de pós-graduação lato sensu, nas respectivas modalidades, de acordo com as efetivas demandas do desempenho profissional. 

O Parecer nº. 329/04 apresenta um arrazoado bastante contundente dos seus relatores no sentido da defesa de uma concepção mais ampla de estudos de graduação, que supere as limitações do modelo tradicional. Alguns excertos do seu texto são bastante ilustrativos:

É peculiar, nesse sentido, a relação da matriz educacional e profissional brasileira com os comandos e possibilidades abertas pela LDB. Esta, ao contrário da Lei nº 4.024/61, não traz inequívoca associação entre diploma e inscrição profissional, o que permitiria quebrar a natureza corporativa e profissionalizante da educação superior brasileira, dando-lhe mais discernimento acadêmico do que profissional. Há quem defenda que a nova LDB inaugura um novo paradigma de formação superior, não necessariamente profissionalizante. Não obstante, a história da formação superior no Brasil é exatamente medida pela escolha da profissionalização precoce, caracterizada, desde o primeiro minuto de vida acadêmica, por um destino profissional compulsório. Em decorrência, o diploma continua a ser o passe para a vida profissional.

(....)

De um lado, o sistema europeu, notadamente o francês, historicamente dotado de segundo grau de alta qualidade, ofereceu a matriz justificadora de um ensino universitário de natureza profissionalizante. De outro, ainda que sem o mesmo peso de influência histórica sobre os primórdios da educação superior no Brasil, o modelo americano, consciente da parca qualidade de seu ensino médio, indicava a pertinência de um ensino universitário mais genérico, deixando a profissionalização para o nível pós-graduado. 

O Brasil soube escolher o pior dos dois mundos possíveis. Dotado de ensino médio bastante frágil, optou pelo modelo de profissionalização precoce, que deixou indelével rastro na sociedade brasileira durante o século XX. Meninos e meninas, de 17 anos, às vezes menos, precisam decidir se serão médicos, advogados, professores, economistas, cientistas, filósofos ou poetas, opção que lhes assombrará todo o percurso de estudos universitários. O brasileiro que vai à universidade precisa ter certeza sobre seu futuro profissional, sua escolha de campo de saber ao qual dedicará maiores esforços, quando ainda nem finalizou adequadamente sua preparação para entender o mundo das distintas ciências, dos variados saberes. O candidato à educação superior precisa saber que profissão terá, antes mesmo de claramente entender a complexidade do mundo do conhecimento. É candidato à profissão antes de ser candidato ao saber.

(....)

É razoável admitir que esta transição vá exigir um prazo de adaptação, fertilização do diálogo e aprendizado institucional, do que possivelmente resultarão novas culturas profissionais, acadêmicas e organizacionais. Os outros bacharelados, com seus tradicionais quatro anos, poderiam igualmente seguir seu curso histórico conhecido e, através de intenso processo de discussão alcançar renovada aferição da duração mínima dos cursos associados à licença profissional. Neste processo de discussão seria desejável analisar a eventual possibilidade de se associar a licença profissional a ciclo pós-graduado, compatível com a existência de graduações de natureza acadêmica, genérica, desligada dos cânones profissionais. Tal modalidade é ainda incipiente no Brasil, não obstante relevante experimento em andamento na USP.

O Projeto de Lei da Reforma Universitária, ora em tramitação no Congresso Nacional (PL 7.200/2006), dedica à inovação da estrutura acadêmica dos cursos superiores apenas uma referência (§ 4º do artigo 44) aqui transcrita: 

As instituições de ensino superior, na forma de seus estatutos ou regimentos e respeitadas as diretrizes curriculares nacionais, poderão organizar os seus cursos de graduação, exceto os de educação profissional tecnológica, incluindo um período de formação geral, em quais quer campos do saber e com duração mínima de quatro semestres, com vistas a desenvolver:

 I – formação humanística, científica, tecnológica e interdisciplinar;

 II – estudos preparatórios para os níveis superiores de formação; e

 III – orientação para a escolha profissional.
Por outro lado, o Plano de Desenvolvimento da Educação, anunciado em 24/4/2007, instituiu o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI, mediante o Decreto Presidencial 6.096. Nesse documento, destacam-se os seguintes termos:
Art. 2o  O Programa terá as seguintes diretrizes:
I - redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas de ingresso, especialmente no período noturno;

II - ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de regimes curriculares e sistemas de títulos que possibilitem a construção de itinerários formativos, mediante o aproveitamento de créditos e a circulação de estudantes entre instituições, cursos e programas de educação superior; 

III - revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos cursos de graduação e atualização de metodologias de ensino-aprendizagem, buscando a constante elevação da qualidade;
IV - diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente não voltadas à profissionalização precoce e especializada;
V - ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil; e
VI - articulação da graduação com a pós-graduação e da educação superior com a educação básica.
Art. 3o  O Ministério da Educação destinará ao Programa recursos financeiros, que serão reservados a cada universidade federal, na medida da elaboração e apresentação dos respectivos planos de reestruturação, a fim de suportar as despesas decorrentes das iniciativas propostas, especialmente no que respeita a:
I - construção e readequação de infra-estrutura e equipamentos necessárias à realização dos objetivos do Programa;
II - compra de bens e serviços necessários ao funcionamento dos novos regimes acadêmicos; e
III - despesas de custeio e pessoal associadas à expansão das atividades decorrentes do plano de reestruturação.
§ 1o  O acréscimo de recursos referido no inciso III será limitado a vinte por cento das despesas de custeio e pessoal da universidade, no período de cinco anos de que trata o art. 1o, § 1o.
§ 2o  O acréscimo referido no § 1o tomará por base o orçamento do ano inicial da execução do plano de cada universidade, incluindo a expansão já programada e excluindo os inativos. 
PERSPECTIVAS DE IMPLANTAÇÃO

O Projeto UFBA Universidade Nova – Plano de Expansão e Reestruturação da Arquitetura Curricular na UFBA, fará o delineamento de todas as ações e implicações envolvidas nessa proposta de renovação do ensino superior no País, encaminhando os seus resultados às instâncias competentes para apreciação e aprovação até o início de setembro de 2007.
Estratégias

· Elaborar uma proposta de projeto pedagógico para os Bacharelados Interdisciplinares, etapa inicial e obrigatória dos cursos de graduação, possuindo terminalidade própria, bem como caráter propedêutico aos cursos profissionais e aos cursos de pós-graduação;

· Elaborar propostas de projetos pedagógicos dos cursos profissionais que se seguirão aos Bacharelados Interdisciplinares, a partir da oferta atual da UFBA;

· Propor formas e procedimentos de seleção para o ingresso nos Bacharelados Interdisciplinares e nos cursos profissionais; 

· Analisar a viabilidade de aumento de vagas em decorrência da implantação dos Bacharelados Interdisciplinares;

· Propor uma nova estrutura organizacional adequada às novas configurações acadêmicas e que venham corrigir as distorções e ineficácia do atual modelo;

· Propor a infra-estrutura física necessária à implantação das novas configurações acadêmicas propostas, considerando inclusive o aumento de vagas discentes;

· Propor o aumento de vagas docentes e de servidores técnico-administrativos necessário para a implantação do projeto, nos termos do Decreto 6.096 supra;

· Levantar as necessidades de modificação na legislação federal e nas normas internas da UFBA, em decorrência da adoção do novo modelo acadêmico, propondo as respectivas alterações.

Recursos Humanos

· Grupo de Trabalho - Haverá um Grupo de Trabalho, cujo Coordenador será indicado pelo Reitor, composto de técnicos e pesquisadores com conhecimento sobre educação superior, com nível mínimo de mestrado, que será responsável pela elaboração do Projeto. O número de participantes e as jornadas de trabalho variarão em função da disponibilidade de tempo e da necessidade do trabalho a ser realizado. Será alocado no Grupo de Trabalho pessoal de apoio para executar: digitação de textos e design gráfico, atendimento ao público, contato com o administrador da home page, pesquisas bibliográfica e eletrônica de documentos. 

· Consultoria – O Grupo de Trabalho consultará especialistas nos diversos campos do saber envolvidos na construção do Projeto. Prevê-se inicialmente a mobilização de consultores nas áreas de: Organização e Gestão da Educação Superior, Currículo, Educação e Trabalho, Estudos Organizacionais, Psicologia Cognitiva, Avaliação Educacional, Ensino de Línguas, de Artes, Educação Científica. Para a elaboração dos projetos pedagógicos dos cursos profissionais serão consultados professores que reúnam conhecimento e experiência: a) no exercício da ocupação (no caso de cursos marcadamente profissionais) b) na formulação de currículos dentro do campo da formação. Poderão ser consultados professores e outros profissionais externos à UFBA sempre que se fizer necessário. Do ponto de vista do vínculo com o Projeto e de remuneração pelos serviços, haverá consultores fixos ao longo dos seis meses e consultores eventuais para serviços específicos.

Ações / atividades

· Instalação do Escritório Local do Projeto;

· Designação do Coordenador e convocação dos demais componentes do GT;

· Convocação de consultores da UFBA e de outras Universidades; 

· Realização de três Seminários Nacionais em universidades federais: UnB, UFRJ e UFPA respectivamente nos meses de março, junho e setembro;

· Realização de três Oficinas em Salvador para divulgação, discussão e avaliação do andamento do Projeto com a participação do público interno e de outras IFES;
· Publicação de três números de um periódico com artigos relacionados ao Projeto; 
· Manutenção da home page, já existente, com informações sobre temas relativos ao Projeto e atendimento permanente através de correspondência eletrônica; 
· Contatos com os meios de comunicação para encaminhamento, recebimento e atendimento de informações sobre o Projeto.

Produtos

Na sua versão final, o Projeto UFBA Universidade Nova compreenderá um documento básico, a ser submetido aos Conselhos Superiores da UFBA, nos termos do parágrafo único do Artigo 4º. Do Decreto 6.096, composto pelos seguintes itens:

· Projeto Pedagógico detalhado dos Bacharelados Interdisciplinares;

· Projetos Pedagógicos dos cursos profissionais; 

· Proposta de processos seletivos para os Bacharelados Interdisciplinares e para os cursos profissionais; 

· Plano detalhado de alterações e aperfeiçoamentos na infra-estrutura física, ampliando os espaços e adequando-os às novas configurações acadêmicas; 

· Estudo de viabilidade sobre o aumento de vagas dos atuais ingressos através do vestibular, em relação aos Bacharelados Interdisciplinares; 
· Mudanças na estrutura organizacional e de gestão da universidade;
· Alterações na legislação federal e normas internas da UFBA, de modo a compatibilizá-las com o novo modelo acadêmico. 

� Readings, Bill. Universidade sem Cultura? Rio de Janeiro: EdUERJ, 2002.


� A Universidade no Século XXI: Para uma reforma democrática e emancipatória da Universidade. São Paulo: Editora Cortez, 2005.


� A Universidade e a Vida Atual. Rio de Janeiro: Campus, 2003.


� Escritos sobre a Universidade. São Paulo: Editora UNESP, 2001.
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